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Cabe à arbitragem analisar nulidade de 
contrato com cláusula arbitral 

 

A cláusula compromissória que 

fixa em um contrato que 

eventuais disputas devem ser 

resolvidas por meio de 

arbitragem é autônoma em 

relação ao próprio contrato, de 

modo que a nulidade deste deve 

ser analisado pelo juízo arbitral e 

não implica, necessariamente na 

nulidade da própria cláusula. 

 

Com esse entendimento, a 3ª 

Turma do Superior Tribunal de 

Justiça deu provimento a dois 

recursos especiais para extinguir 

sem resolução de mérito um 

processo em que uma empresa 

de túneis, terraplenagens e 

pavimentações conseguiu, nas 

instâncias ordinárias, a nulidade 

“por arrastamento” da cláusula 

compromissória de contrato de 

prestação de serviços. 

 

O caso trata de empreitada para 

construção de complexo 

hidrelétrico no rio das Antas 

(SC). A execução do projeto 

ficou a cargo da Camargo 

Corrêa, que contratou a Toniolo 

Busnello para fazer escavações a 

céu aberto e subterrâneas, entre 

outros serviços. 

 

O contrato foi firmado 

verbalmente e depois 

regularizado por escrito, em 

documento em que consta a 

cláusula compromissória. Para a 

Toniolo Busnello, há diferenças 

na forma de remuneração entre 

os acordos, o que motivou o 

ajuizamento de ação de 

cobrança, na qual pediu a 

declaração de nulidade do 

documento ou, subsidiariamente, 

sua própria inexistência. 

 

Assim, essa nulidade tornaria 

nula também a cláusula 

compromissória, o que 

permitiria ao Poder Judiciário 

analisar a matéria, sem a 

necessidade da instauração do 

juízo arbitral. 

 

Segundo a Toniolo Busnello, o 

documento assinado configura 

contrato de adesão, já que foi 

feito exclusivamente pela 

Camargo Corrêa e assinado em 

razão da estrita confiança que 

permeava a relação existente 

entre as partes. 

 

O juízo de primeiro grau 

extinguiu o feito sem resolução 

do mérito, mas o Tribunal de 

Justiça do Rio Grande do Sul 

entendeu que a contratação 

desrespeita a autonomia da 

vontade da empresa contratada, 

o que permite ao Judiciário 

declarar, previamente, a nulidade 

da convenção de arbitragem. 

 

A 3ª Turma do STJ reverteu a 

decisão. Relator, o ministro 

Marco Aurélio Bellizze apontou 

que a Lei de Arbitragem (Lei 

9.307/1996) expressamente 

prevê no parágrafo único do 

artigo 8º que caberá ao árbitro 

decidir sobre a existência, 

validade e eficácia da convenção 

de arbitragem e do contrato que 

contenha a cláusula 

compromissória. 

 

O Judiciário só poderia analisar 

o tema se, excepcionalmente, a 

cláusula compromissória 

contivesse vício “clarividente”, 

detectável à primeira vista, o que 

não é o caso. 

 

“Ressai, com absoluta clareza, 

que a pretendida declaração de 

nulidade ou de inexistência da 

cláusula contratual que 

estabeleceu o critério de 

remuneração do serviço de 

empreitada ou, a esse propósito, 

do próprio contrato escrito (no 

qual inserta a cláusula 

compromissória arbitral), é 

matéria a ser conhecida e 

julgada, por imposição legal, 

precedentemente, pelo tribunal 

arbitral”, afirmou. 

 

O relator também afastou a 

qualidade de contrato de adesão.  

 

O acordo trata de empreitada 

para construção de duas 

unidades elétricas no complexo 
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hidrelétrico do rio das Antas. 

São obras de grandeza 

econômica que demandam 

conhecimento técnico específico 

e capacidade financeira. 

“Trata-se, pois, de tipo de 

contratação personalíssima, 

descontextualizada de qualquer 

padronização, em que os 

contratantes valem-se, em tese e 

prima facie, de plena liberdade 

para ajustar, segundo seus 

interesses e disponibilidade, as 

cláusulas contratuais às quais se 

vinculariam”, justificou o 

ministro Bellizze. 

 

A decisão foi unânime. Votaram 

com o relator os ministros 

Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, 

Paulo de Tarso Sanseverino e 

Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Com o resultado, o processo é 

extinto sem resolução do mérito, 

e a matéria poderá ser analisada 

mediante instauração de tribunal 

arbitral. 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Matéria escrita por Danilo 

Vital, correspondente da revista 

Consultor Jurídico em Brasília. 

 

 

Fonte: Revista Consultor 

Jurídico, 31 de julho de 2021, 

10h40.  
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